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LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO 
 

1. Este CADERNO DE QUESTÕES contém 40 (quarenta) QUESTÕES de múltipla escolha referente a Prova Objetiva, 

correspondentes ao cargo de sua concorrência. 

2. Cada questão objetiva de múltipla escolha apresenta 5 (cinco) alternativas identificadas com as letras A, B, C, D e E sendo apenas 

1 (uma) correta. 

3. Confira se o seu CADERNO DE QUESTÕES contém a quantidade de questões descritas no item 1 e se o cargo para o qual você 

foi inscrito está correto. Caso esteja incompleto ou apresente qualquer defeito, comunique imediatamente ao fiscal de sala, para que 

seja realizada a substituição. 

4. Observe, na FOLHA DE RESPOSTAS, se seus dados estão registrados corretamente. Caso haja alguma divergência, comunique 

ao fiscal de sala. 

5. Após conferência, assine seu nome no espaço próprio na FOLHA DE RESPOSTAS e no CADERNO DE QUESTÕES. 

6. OBRIGATORIAMENTE a FOLHA DE RESPOSTAS deverá ser preenchida com caneta esferográfica feita em material 

transparente de tinta preta ou azul. 

7. Não é permitida, no momento da prova, a comunicação entre os candidatos, bem como a utilização de aparelhos eletrônicos 

(calculadora, telefone celular, tablet, etc.), óculos escuros, protetor auricular, boné, relógios, livros, anotações, impressos ou qualquer 

outro material de consulta. 

8. A saída de candidato da sala de prova somente será permitida depois de transcorrido o tempo de 01 (uma) hora do início da prova 

(apontado em sua sala de prova), mediante a entrega, obrigatória, da sua folha de respostas e do seu caderno de questões ao fiscal 

de sala.  

9. O candidato poderá, ao terminar sua prova, levar o Caderno de Questões SOMENTE faltando 01 (uma) hora para o tempo previsto 

do seu término. 

10. O tempo disponível para a prova é de 04 (quatro) horas. 

11. Será eliminado do concurso e terá sua prova anulada, o candidato (a) que: NÃO ASSINAR A LISTA DE PRESENÇA e/ou a FOLHA 
DE RESPOSTAS. 
12. Os três últimos candidatos, ao terminar a prova, só poderão sair juntos. 

BOA PROVA! 
 

DESTAQUE AQUI 
 

01  06  11  16  21  26  31  36  

02  07  12  17  22  27  32  37  

03  08  13  18  23  28  33  38  

04  09  14  19  24  29  34  39  

05  10  15  20  25  30  35  40  

Domingo, 17 / 06 / 2018 

 
 

NOME DO CANDIDATO:  
 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO:   
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TEXTO PARA AS QUESTÕES 01 A 05 

Por que não falar sobre suicídio? 
 

Um fantasma ronda a imprensa desde os seus primórdios: o temor de reportar casos de suicídio. 
As razões desse receio são perfeitamente compreensíveis. O tema é envolto por um véu de sofrimento e perplexidade. Para 

familiares de suicidas, o sentimento de culpa é inescapável. Como em todo luto, há negação, raiva e tristeza. E há mais: no suicídio é 
preciso tentar entender e aceitar as razões de quem decidiu abreviar a vida, contrariando o instinto de sobrevivência comum a todas as 
espécies. Falar sobre quem morreu é sempre uma tarefa delicada para a mídia, mas mesmo nas maiores tragédias humanas o 
sentimento que prevalece é o da consternação com a morte. 

Morrer é uma certeza sobre a qual as dúvidas prevalecem: exceto alguns pacientes desenganados, quase ninguém sabe como, 
quando, onde ou de quê irá morrer. Matar a si próprio é impor uma certeza sobre todas as dúvidas, exceto uma: como seria o restante 
da vida se a escolha de morrer não triunfasse. 

O suicídio, em muitos casos, pode ser um ato extremo de comunicação: uma busca sem volta de expor sentimentos antes 
represados. Segundo o alerta “Prevenir suicídio – um imperativo global” (2014), da Organização Mundial de Saúde, uma prevenção 
eficaz depende de inúmeros fatores – entre eles, informação de qualidade. Negligenciar as ocorrências pode aumentar o risco de novas 
tentativas. 

A mídia tem o dever de dar à sociedade a melhor informação para evitar que as pessoas se desencantem com a vida. 
E talvez estejamos falhando em ajudar quem sofre com a perda de um ente querido a lidar com essa angústia. 
“Os Sofrimentos do Jovem Werther”, obra do poeta alemão Goethe lançada em 1774, narra como uma desilusão amorosa 

levou o personagem do título ao suicídio. A publicação do romance, embora ficcional, provocou uma onda de suicídios pelo mesmo 
motivo, no que ficou conhecido como “Efeito Werther” — uma das razões pelas quais criou-se o tabu de que a divulgação de um suicídio 
pode estimular novos casos. Tal crença poderia ser válida no século 18 de Goethe, mas não sobrevive aos tempos atuais de 
comunicação instantânea, em que tais atos são cometidos ao vivo diante de câmeras de tevê ou transmitidos em tempo real por redes 
sociais. Negar a existência dessas ocorrências é um equívoco tão grande quanto acreditar que torná-las públicas são decisivas para 
que outros escolham o mesmo destino. Um dos princípios do jornalismo é buscar a verdade.  

Disponível em: https://istoe.com.br/por-que-nao-falar-sobre-suicidio/. Acesso em: 03/05/2018. 
 

 

 
A respeito do suicídio, o texto permite afirmar que: 
 

(A) Um dos motivos atualmente atrelados ao suicídio se baseia 
em obras de ficção. 

(B) É desnecessário compreender suas causas, uma vez que 
se trata de uma ação irreversível. 

(C) A imprensa tende a elucidar, com clareza, as pessoas sobre 
o assunto. 

(D) Suicidar-se é sempre uma forma de expor sentimentos que 
outras pessoas não notam. 

(E) Não é possível supor o caminho que as pessoas que 
cometem suicídio traçariam em suas vidas. 

     

 
A referida justificativa para a acentuação da palavra destacada 
está incorreta em: 
 

(A) Para familiares de suicidas, o sentimento de culpa é 
inescapável – Palavra paroxítona terminada em L. 

(B) Morrer é uma certeza sobre a qual as dúvidas prevalecem 
– Palavra proparoxítona. 

(C) Quase ninguém sabe como, quando, onde ou de quê irá 
morrer – Palavra oxítona terminada em EM. 

(D) Segundo o alerta (...), da Organização Mundial de Saúde – 
Palavra paroxítona terminada em E.  

(E) Negar a existência dessas ocorrências é um equívoco tão 
grande (...) – Palavra proparoxítona. 

 
 

 

 
Nas alternativas abaixo, verifica-se a presença de modo verbal 
subjuntivo em: 
 

(A) As razões desse receio são perfeitamente compreensíveis. 
(B) O tema é envolto por um véu de sofrimento e perplexidade. 
(C) Negligenciar as ocorrências pode aumentar o risco de 

novas tentativas. 
(D) Para evitar que as pessoas se desencantem com a vida. 
(E) Um dos princípios do jornalismo é buscar a verdade.   
 

 
Sintaticamente, observa-se que no trecho “Negligenciar as 
ocorrências pode aumentar o risco de novas tentativas”, os 
termos destacados exercem função sintática de: 
 

(A) Adjuntos adnominais.  
(B) Adjuntos adverbiais.  
(C) Predicativos.  
(D) Apostos. 
(E) Agentes da passiva.  
 

 
As classes gramaticais das palavras destacadas na oração 
“Como em todo luto, há negação, raiva e tristeza”, são, 
respectivamente:  
 

(A) Preposição; substantivo; preposição.  
(B) Conjunção; verbo; preposição.  
(C) Conjunção; substantivo; preposição.  
(D) Preposição; verbo; conjunção.  
(E) Preposição; substantivo; conjunção.  

LÍNGUA PORTUGUESA 

QUESTÃO 01 

QUESTÃO 02 

QUESTÃO 03 

QUESTÃO 04 

QUESTÃO 05 
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Para determinar a altura de um prédio, um engenheiro utilizou o 
seguinte procedimento: a partir de um ponto P mediu o ângulo 
formado entre a horizontal e a reta que une P ao topo do prédio. 
Em seguida, andou em direção ao prédio até um ponto Q, 
distante 100 metros de P, e mediu novamente o ângulo formado 
entre a reta que une Q ao topo do prédio e a horizontal. Se os 
ângulos medidos foram, respectivamente, de 30° e 60°, a altura 
do prédio é:   
  
(A) 85 m. 
(B) 50 m. 
(C) 170 m. 
(D) 100 m. 
(E) 57 m. 
 

 
A polegada é uma unidade de medida utilizada na maioria dos 
países de língua inglesa e equivale a 25 mm. O tamanho dos 
aparelhos de televisão, em geral, são dados em polegadas, 
mesmo em países que não utilizam esta medida regularmente, e 
se referem a medida da diagonal da tela do aparelho. Uma TV de 
50 polegadas tem a diagonal da sua tela medindo: 
 

(A) 125 mm. 
(B) 1,25 m. 
(C) 1250 cm. 
(D) 12,5 cm. 
(E) 0,125 m. 
 

 
Uma caixa d’água tem o formato de um paralelepípedo reto 
retângulo cujas arestas da base medem 1,2 m e 0,8 m. Uma 
torneira despeja nesta caixa d’água 24 litros de água por minuto. 
Se a caixa d’água estava inicialmente vazia, o tempo necessário 
para que o nível da água atinja a altura de 1 m é: 
 

(A) 15 minutos. 
(B) 30 minutos. 
(C) 40 minutos. 
(D) 4 minutos. 
(E) 1 hora e 10 minutos. 
 

 
Um atleta de esportes radicais precisa calcular quantos metros 
quadrados de náilon serão necessários para confeccionar sua 
asa-delta. Efetuando algumas medidas, verificou que ela tem o 
formato de um triângulo isósceles com lados medindo 5 m, 5 m 
e 8 m. Se o metro quadrado do náilon para asa-delta custa R$ 
12,00 (doze reais), a quantia que o atleta irá gastar para 
confeccionar sua asa-delta será de:  
 

(A) R$ 288,00. 
(B) R$ 144,00. 
(C) R$ 480,00. 
(D) R$ 216,00. 
(E) R$ 108,00. 

 
Paulo aplicou em um banco R$ 12.000,00 a juros simples, à taxa 
de 3% ao mês. Antônio, amigo de Paulo, aplicou R$ 10.000,00, 
também a juros simples, mas a uma de 4% ao mês. Após algum 
tempo, ambos resgataram todo o dinheiro das respectivas 
aplicações e notaram que o montante era o mesmo. Se os dois 
amigos fizeram a aplicação no mesmo dia, o tempo decorrido 
desde o início até o resgate das aplicações foi de: 
  
(A) 5 meses. 
(B) 1 ano e 2 meses. 
(C) 5 anos. 
(D) 2 anos e 1 mês. 
(E) 4 anos e 2 meses. 
 

 

 
 

 
“Sua maior vantagem reside no fato de não ser necessário 
possuir um programa específico para a leitura ou envio de 
mensagens de correio eletrônico, qualquer computador ligado 
à Internet com um navegador é suficiente. Isto também significa 
que, ao contrário de outros protocolos de comunicação na web, 
como o POP3, não é necessário utilizar sempre o mesmo 
computador”. 
 
O texto acima se refere a um tipo de ferramenta virtual chamada: 
 

(A) WebMail. 
(B) Web Connection. 
(C) Windows Mail. 
(D) Outlook Messenger. 
(E) Internet Mail. 
 

 
Caso um profissional deseje realizar uma apresentação 
multimídia utilizando o MS Power Point 2010, com a finalidade de 
demonstrar o fluxograma de uma determinada atividade, ele 
poderá utilizar imagens geométricas disponíveis para confecção 
desse fluxograma, como as exemplificadas abaixo. 
 

 
 

Para que sejam postadas figuras desse tipo no corpo de um slide, 
é necessário: 
 
(A) Clicar no botão “Figuras”, obtido a partir da opção “Inserir” 

do menu principal. 
(B) Acessar a área de “Formas Geométricas”, a partir da opção 

“Inserir” → Figuras. 
(C) Escolher a opção “Figuras” no menu principal e, a seguir, 

clicar em “Avançado”. 
(D) Clicar em “Inserir” no menu principal e, em seguida, na 

opção “Formas”. 
(E) Clicar na opção “Exibir” do menu principal para acessar o 

botão “Figuras”. 

MATEMÁTICA 

QUESTÃO 06 

QUESTÃO 07 

QUESTÃO 08 

QUESTÃO 09 

QUESTÃO 10 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

QUESTÃO 11 

QUESTÃO 12 
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Um usuário do MS Excel 2010 confeccionou a planilha abaixo 
para catalogar os produtos utilizados por sua unidade de 
trabalho, informando a quantidade de cada um e a data da 
respectiva compra. 
 

 
 

Após a inserção de mais de 100(cem) itens, o usuário percebeu 
que poderia visualizar mais rapidamente as informações de 
determinado produto se eles estivessem organizados por ordem 
alfabética. O recurso para a execução dessa ação desejada pelo 
usuário será encontrado no menu principal, na opção: 
 
(A) Layout de quadro → Organização. 
(B) Dados → Classificar. 
(C) Inserir → Classificação. 
(D) Fórmulas → Classificar. 
(E) Inserir → Ordem alfabética. 
 

 
Durante a utilização de um computador com o sistema 
operacional Windows 7, o seu usuário poderá, a qualquer 
momento, realizar a desinstalação ou alteração de qualquer 
programa ou aplicativo que tenha anteriormente instalado em seu 
HD. Para a realização dessa prática, o usuário deve: 
 
(A) Clicar com o botão direito do mouse no desktop e, na janela 

que se abre, escolher a opção “Programas”. 
(B) Acionar simultaneamente as teclas CTRL + DEL e, na tela 

que se abre, acionar o botão “Desinstalar”. 
(C) Ir em “Iniciar”, clicar em “Painel de Controle” e, a seguir, 

escolher a opção “Programas e Recursos”. 
(D) Clicar com o botão direito do mouse no botão “Iniciar” e, em 

“Propriedades”, escolher a opção “Recursos”. 
(E) Acionar simultaneamente as teclas CTRL + FN e acessar a 

opção “Função Programas”. 
 

 

 
Durante a elaboração de um texto no MS Word, é possível a 
colocação de “textos decorativos” para que o documento tenha 
uma aparência mais sofisticada. Este recurso, comumente 
utilizado na confecção de capas de trabalhos acadêmicos ou em 
relatórios profissionais, pode ser acessado: 
 
(A) Acionando-se o botão de “Estilos” e escolhendo o formato 

de texto desejado. 
(B) Acionando-se o botão direito do mouse e escolhendo a 

opção “Fonte” → Avançado. 
(C) Pelo botão “Fontes Especiais” localizado na opção 

“Exibição”. 
(D) Através do menu de recursos especiais encontrado na 

opção “Referências”. 
(E) Através da opção “Inserir” → WordArt. 
 

 

 
 

 
A Lei n° 8.080/1990 dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes. 
 
Sobre o Sistema Único de Saúde (SUS), pode-se afirmar: 
 
(A) É objetivo do Sistema Único de Saúde SUS somente a 

identificação dos fatores condicionantes e determinantes da 
saúde. 

(B) O SUS é responsável, em seu campo de atuação, pela 
participação na formulação da política e na execução de 
ações de saneamento básico. 

(C) Faz parte de um dos princípios a universalidade de acesso 
aos serviços de saúde em somente alguns níveis de 
assistência. 

(D) A direção do SUS, no âmbito da União, é exercida pela 
Secretaria de Saúde. 

(E) A iniciativa privada não poderá participar do Sistema Único 
de Saúde (SUS), em caráter complementar.  

 

 
De acordo com a Lei n° 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor) e das relações jurídicas nela previstas, pode-se 
afirmar acerca da legislação vigente: 
 
(A) O juiz não poderá desconsiderar a personalidade jurídica 

da sociedade quando houver violação dos estatutos ou 
contrato social. 

(B) A desconsideração não será efetivada quando houver 
falência por má administração. 

(C) As sociedades integrantes dos grupos societários e as 
sociedades controladas são subsidiariamente responsáveis 
pelas obrigações decorrentes. 

(D) As sociedades coligadas responderão objetivamente. 
(E) Não poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre 

que sua personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores. 

 

QUESTÃO 13 

QUESTÃO 14 

QUESTÃO 15 

LEGISLAÇÃO 

QUESTÃO 16 

QUESTÃO 17 
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Sobre a competência do processo administrativo disposto na Lei 
n° 9.784/1999, pode-se afirmar: 
 

(A) A competência é renunciável e se exerce pelos órgãos 
administrativos a que foi atribuída como própria, salvo os 
casos de delegação e avocação legalmente admitidos. 

(B) A edição de atos de caráter normativo não pode ser objeto 
de delegação.  

(C) O ato de delegação e sua revogação são dispensados de 
serem publicados no meio oficial. 

(D) O ato de delegação é irrevogável. 
(E) Inexistindo competência legal específica, o processo 

administrativo deverá ser iniciado perante a autoridade de 
maior grau hierárquico para decidir. 

 

 
Sobre a anulação, revogação e convalidação dos atos 
administrativos, à luz da Lei n° 9.784/1999, pode-se afirmar estar 
de acordo com a legislação: 
 

(A) A Administração deve anular seus próprios atos, quando 
eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por 
motivo de conveniência ou oportunidade, independente dos 
direitos adquiridos. 

(B) O direito da Administração de anular os atos administrativos 
de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários 
decai em três anos, contados da data em que foram 
praticados, salvo comprovada má-fé. 

(C) No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de 
prescrição contar-se-á da percepção do primeiro 
pagamento. 

(D) Considera-se exercício do direito de anular qualquer 
medida de autoridade administrativa que importe 
impugnação à validade do ato. 

(E) Em decisão na qual se evidencie não acarretarem lesão ao 
interesse público nem prejuízo a terceiros, os atos que 
apresentarem defeitos insanáveis poderão ser 
convalidados pela própria Administração. 

 

 
“Entende-se por material, substância, objeto ou bem descartado 
resultante de atividades humanas em sociedade, a cuja 
destinação final se procede, se propõe proceder ou se está 
obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem 
como gases contidos em recipientes e líquidos cujas 
particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede 
pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso 
soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da 
melhor tecnologia disponível”. 
 

De acordo com os conceitos trazidos na Lei n° 12.305/2010, que 
trata da Política Nacional de Resíduos Sólidos, qual conceito está 
descrito na frase acima? 
 

(A) Reutilização. 
(B) Rejeito. 
(C) Resíduo sólido. 
(D) Logística reversa.  
(E) Reciclagem. 

 
A Lei n° 9.961/2000 criou a Agência Nacional de Saúde 
Suplementar. Sobre as competências da ANS, não se pode 
afirmar: 
 
(A) Elaborar o rol de procedimentos e eventos em saúde, 

exceto suas excepcionalidades. 
(B) Fixar critérios para os procedimentos de credenciamento e 

descredenciamento de prestadores de serviço às 
operadoras. 

(C) Estabelecer normas para ressarcimento ao Sistema Único 
de Saúde. 

(D) Normatizar os conceitos de doença e lesão preexistentes. 
(E) Estabelecer critérios gerais para o exercício de cargos 

diretivos das operadoras de planos privados de assistência 
à saúde. 

 

 
Sobre a Lei n° 9.784/1999, no que concerne aos atos 
administrativos, pode-se afirmar: 
 
(A) Os atos do processo administrativo dependem de forma 

determinada. 
(B) Os atos do processo devem ser produzidos por escrito, em 

vernáculo, sendo dispensável a data e o local de sua 
realização e a assinatura da autoridade responsável. 

(C) A autenticação de documentos exigidos em cópia não 
poderá ser feita pelo órgão administrativo. 

(D) Os atos do processo podem realizar-se em qualquer dia e 
horário da repartição na qual tramitar o processo. 

(E) Os atos do processo devem realizar-se preferencialmente 
na sede do órgão, cientificando-se o interessado se outro 
for o local de realização. 

 

 
O art. 37 da Constituição Federal traz as diretrizes gerais da 
Administração Pública, inclusive no que diz respeito aos seus 
servidores. 
Quanto a estes, qual a alternativa está de acordo com a Carta 
Magna brasileira? 
 
(A) Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do 

Poder Judiciário poderão ser superiores aos pagos pelo 
Poder Executivo. 

(B) O direito de greve será exercido indistintamente. 
(C) É permitida a vinculação ou equiparação de quaisquer 

espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de 
pessoal do serviço público. 

(D) A lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público. 

(E) Independe de autorização legislativa, em cada caso, a 
criação de subsidiárias das entidades, assim como a 
participação de qualquer delas em empresa privada. 

 

 
  

QUESTÃO 18 

QUESTÃO 19 

QUESTÃO 20 

QUESTÃO 21 

QUESTÃO 22 

QUESTÃO 23 
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A Lei n° 12.305/2010 trata da Política Nacional de Resíduos Sólidos e, em seu art. 6°, elenca vários princípios. 
 
São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos, exceto:  
 
(A) Apenas a prevenção. 
(B) O poluidor-pagador. 
(C) O desenvolvimento sustentável. 
(D) A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos. 
(E) Gestão integrada de resíduos sólidos. 
 

 
À luz do Código de Defesa do Consumidor, Lei n° 8.078/1990, pode-se afirmar que está incorreta a alternativa: 
 
(A) A publicidade deve ser veiculada de tal forma que o consumidor, fácil e imediatamente, a identifique como tal.  
(B) O fornecedor do produto ou serviço é subsidiariamente responsável pelos atos de seus prepostos ou representantes autônomos. 
(C) É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva.  
(D) O ônus da prova da veracidade e correção da informação ou comunicação publicitária cabe a quem as patrocina.  
(E) É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços. 
 

 

 
 

 
De acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, os materiais de consumo, armazenados em 
almoxarifados, são avaliados: 
 
(A) Pelo preço específico de cada unidade de estoque. 
(B) Pelo seu valor nominal.  
(C) Pelo preço médio ponderado das compras. 
(D) Pelo valor do Custo atualizado. 
(E) Pelo seu Custo de Aquisição. 
 

 
A Lei n° 788, de 30 de dezembro de 2015, aprovou o orçamento do Município de Porto de Pedras para o ano de 2016, com o seguinte 
dispositivo: “Fica o Executivo autorizado a realizar operações de crédito, até o limite de R$ 220.000,00, para a execução do projeto de 
ampliação e modernização da rede de ensino do município”. 
 
Sendo certo que este dispositivo não é para uma antecipação de receita, não fere o Princípio da: 
 
(A) Unidade. 
(B) Exclusividade. 
(C) Anualidade. 
(D) Universalidade. 
(E) Publicidade. 
 

 
Nos termos da Lei n° 4.320/64, art.11, as receitas públicas são classificadas em Correntes e de Capital. A partir de tal classificação, 
qual alternativa contém apenas Receitas de Capital, de acordo com o dispositivo legal? 
  
(A) Contribuições Econômicas; Imposto sobre a Importação; Transferências de Instituições Privadas para Investimentos e Operações 

de Crédito Internas. 
(B) Contribuições Econômicas; Alienação de Bens Imóveis; Receita da Indústria de Construção e Operações de Crédito Internas. 
(C) Receita de Empréstimos; Amortização de Empréstimo; Transferências de Instituições Privadas para Investimentos e Operações de 

Crédito Internas. 
(D) Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; Alienação de Bens Móveis; Amortização de Empréstimos e 

Transferências de Instituições Privadas para Investimentos. 
(E) Alienação de Bens Imóveis; Receita da Indústria de Construção; Contribuições Sociais e Operações de Crédito Internas. 

QUESTÃO 24 

QUESTÃO 25 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

QUESTÃO 26 

QUESTÃO 27 

QUESTÃO 28 
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No final do exercício social de 2017, uma empresa comercial apresentou as seguintes informações relativas as suas atividades:  
 

Despesa com pessoal de Vendas R$ 38.000,00 

Despesa com pessoal Administrativo R$ 23.000,00 

Aluguel do prédio da empresa R$   9.000,00 

Despesas Financeiras R$ 32.000,00 

Receitas Financeiras R$ 48.000,00 

Venda de Veículo R$ 31.000,00 

 
De acordo com as informações apresentadas, qual o valor, em reais, do Resultado Líquido do Período, na Demonstração do Resultado 
do Exercício de 2017 desta empresa? 
 
(A) R$ 25.000,00.  
(B) R$ 15.000,00.  
(C) R$ 56.000,00.  
(D) R$ 23.000,00.  
(E) R$ 47.000,00. 
 

 
No encerramento do exercício social em dezembro 2017, o caixa evidenciava um saldo de R$ 1.000.000,00. Em janeiro de 2018, a 
companhia teve um aumento de capital mediante lançamento de 200.000 ações novas integralmente subscritas, por R$ 4,00 cada uma. 
Em fevereiro de 2018, foram integralizados 50% do capital subscrito, sendo 20% em dinheiro, 30% em depósito bancário e 50% em 
móveis e utensílios. Considerando as informações acima, encerrada a integralização, o caixa passou a ter um saldo, em reais, de: 
 
(A) R$ 1.100.000,00. 
(B) R$ 1.080.000,00. 
(C) R$ 640.000,00. 
(D) R$ 1.160.000,00. 
(E) R$ 1.800.000,00. 
 

 
Uma Indústria encerra o seu exercício social em 31 de dezembro de cada ano. De janeiro de 2016 a junho de 2017, a indústria aplicou 
recursos em pesquisas e desenvolvimento para a criação de um novo produto. Os valores acumulados das despesas com pesquisas e 
desenvolvimento foram de R$ 1.400.000,00 em 30 de junho de 2017. O novo produto começou a gerar Receita em 1º de julho de 2017. 
Sendo assim, a empresa decidiu amortizar esses gastos com base nas unidades efetivamente vendidas do novo produto.  
Foram estimadas a venda de 40.000 unidades do produto durante toda a sua vida útil. As unidades vendidas no período de julho a 
dezembro de 2017 foram as seguintes: 
 

Julho 500 

Agosto 1.500 

Setembro 2.000 

Outubro 2.500 

Novembro 2.000 

Dezembro 2.500 

 
A partir dos dados fornecidos, qual o valor total da amortização no período de Julho a Dezembro de 2017? 
 
(A) R$ 120.000,00. 
(B) R$ 195.000,00. 
(C) R$ 330.000,00. 
(D) R$ 255.000,00. 
(E) R$ 210.000,00.  
 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 29 

QUESTÃO 30 

QUESTÃO 31 
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De acordo com a legislação vigente, bens públicos são todos os bens móveis ou imóveis cuja titularidade pertence às pessoas jurídicas 
de Direito Público. Dentre elas a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, as Autarquias, as Fundações Públicas de Direito 
Público e as Associações Públicas. Assim, analise as características de bens públicos apresentadas no quadro a seguir. 
 

Abrangem bens imóveis (repartições estatais) e bens móveis necessários ao desempenho da atividade administrativa estatal. 

Aplicados ao desempenho das atividades estatais, configurem elas ou não serviço público. 

Podem ser de titularidade de pessoa pública ou privada. 

 
Pode-se dizer que tais características representam bem público: 
 
(A) De uso especial. 
(B) De uso comum do povo.  
(C) Dominical. 
(D) De natureza exploratória. 
(E) Patrimonial. 
 

 
De acordo com a NBC T 16.6, uma das Demonstrações Contábeis aplicadas ao Setor Público é a Demonstração do Fluxo de Caixa, a 
qual deve ser elaborada pelo método Direto ou Indireto e evidenciar as movimentações havidas no Caixa e em seus equivalentes em 
quais dos fluxos abaixo? 
 
(A) Dos Custos e Despesas; das Operações; das Transferências Ativas e Passiva. 
(B) Das Operações; dos Investimentos; dos Financiamentos. 
(C) Das Operações; das Receitas Orçamentárias; dos Financiamentos. 
(D) Das Receitas Orçamentárias; dos Investimentos; das Transferências Ativas e Passivas. 
(E) Dos Investimentos; dos Financiamentos; das Transferências Ativas e Passivas. 
 

 
Situação hipotética: A empresa Petrola Ltda. apresentou as seguintes informações, em reais, referentes ao exercício financeiro de 2017:  
 

Caixa R$ 540.000,00 

Banco R$ 1.230.000,00 

Mercadorias R$ 2.960.000,00 

Investimentos a longo Prazo R$ 4.520.000,00 

Financiamento de Máquinas a Longo Prazo R$ 898.000,00 

Ações em Tesouraria R$ 220.000,00 

Despesas Antecipadas  R$ 68.000,00 

Capital Social R$ 8.200.000,00 

 
A partir das informações acima, pode-se afirmar que a Empresa Petrola Ltda. apresenta, em reais: 
 
(A) Um total de Passivo Não Circulante no valor de R$ 966.000.000,00. 
(B) Um total de Ativo Não Circulante no valor de R$ 4.588.000,00. 
(C) Um Patrimônio Líquido no valor total de 8.200.000,00. 
(D) Um Disponível no valor total de R$ 540.000,00. 
(E) Um Passivo Circulante no valor total de R$ 1.118.000,00. 
 

 
Bens em contabilidade é tudo o que possui valor econômico e que pode ser convertido em dinheiro, sendo utilizado na realização do 
objetivo principal de seu proprietário e apresenta algumas classificações. Assim, qual a alternativa apresenta somente bens classificados 
como incorpóreos? 
 
(A) Domínio de Internet; Goodwill; Nome Comercial; e Direitos Autorais.  
(B) Peças de reposição; Terrenos; e Participações em fundos de investimentos.  
(C) Contratos de não-concorrência; Veículos; e Nomes de domínio na Internet. 
(D) Equipamentos Eletrônicos; Ferramentas; e Contratos de Franquia.  
(E) Royalties; Máquinas e Equipamentos; e Desenvolvimento de Software. 

QUESTÃO 32 

QUESTÃO 33 

QUESTÃO 34 

QUESTÃO 35 
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Situação hipotética: A Prefeitura de São José, em caráter de urgência, decidiu pela aquisição de dois ônibus escolares para atender as 
escolas do município. Porém, como não havia dotação orçamentária própria prevista no orçamento para atender a essa despesa, como 
deverá proceder a Administração para atender à necessidade do município? 
 
(A) Requerer autorização legislativa para a abertura de um crédito suplementar.  
(B) Requerer autorização legislativa para a abertura de um crédito especial.  
(C) Abrir imediatamente um crédito especial, sem autorização do legislativo, pelo fato da Prefeitura ter urgência em tais aquisições. 
(D) Solicitar a abertura de um crédito extraordinário, sem a autorização do legislativo, face a urgência da Prefeitura.  
(E) Requerer autorização ao legislativo para a abertura de um crédito extraordinário. 
 

 
Uma empresa apresentou, no ano de 2016, os seguintes dados extraídos de seu Balanço Patrimonial, conforme quadro a seguir: 
 

Caixa R$ 160.000,00 

Contas a Receber R$ 230.000,00 

Estoques R$ 420.000,00 

Imóveis R$ 535.000,00 

Títulos a Pagar R$ 344.000,00 

Capital R$ 980.000,00 

Reservas R$ 180.000,00 

Capital a Integralizar R$ 20.000,00 

 
Com base em tais informações, pode-se dizer que o valor do Capital Subscrito da empresa, no ano de 2016, é de: 
 
(A) R$ 960.000,00. 
(B) R$ 1.140.000,00. 
(C) R$ 1.180.000,00. 
(D) R$ 980.000,00. 
(E) R$ 1.000.000,00. 
 

 
De acordo com o art. 40 da Resolução do Conselho Federal de Farmácia nº 531/2010, as prestações de contas dos dirigentes e demais 
responsáveis por atos de gestão administrativa e financeira dos Conselhos de Farmácia serão organizadas e apresentadas ao Conselho 
Federal de Farmácia, e algumas das peças desta prestação de contas, de acordo com o art. 50 da referida resolução, são: 
 
(A) Balanços e Demonstrativos Contábeis; Pronunciamento do Plenário e Parecer do Órgão Central de Controle Interno; Relatório de 

Gestão. 
(B) Relatório da Comissão de Tomada de Contas de acompanhamento semestral e avaliação anual; Balanços e Demonstrativos 

Contábeis; Certificado de Auditoria. 
(C) Certificado de Auditoria; Demonstrativos de Rendas e Balancetes; Relatório e parecer da auditoria de gestão. 
(D) Balanços e Demonstrativos Contábeis; Declaração da Unidade de Pessoal; Relatório e Parecer da Auditoria de Gestão. 
(E) Relatório da Comissão de Tomada de Contas de acompanhamento semestral e avaliação anual; Parecer do órgão central do 

Controle Interno; Relatório de Gestão. 
 

 
Uma entidade pública tem como fonte de Receita a contribuição mensal de seus associados, que se reuniram e resolveram pagar de 
uma só vez o valor de R$ 45.000, correspondente a três exercícios, com o objetivo de formar um fundo financeiro. Durante os três 
exercícios, essa organização tem custos de impressão de folhetos no valor de R$ 6.000,00 em cada ano e, no segundo ano, resolveu 
fazer um seguro cujo prêmio foi no valor de R$ 4.000,00, com cobertura para o segundo e o terceiro anos. Com base nas informações 
e nos conceitos relativos ao Princípio de Competência, pode-se afirmar que a entidade irá apurar um: 
 
(A) Déficit de R$ 9.000,00 no segundo ano e de R$ 7.000,00 no terceiro ano; superávit de R$ 9.000,00 no primeiro ano. 
(B) Déficit de R$ 7.000,00 em todos os exercícios. 
(C) Superávit de R$ 9.000,00 no primeiro ano e de R$ 7.000,00 no segundo e no terceiro ano. 
(D) Superávit de R$ 7.000,00 no primeiro ano e de R$ 9.000,00 no segundo e terceiro ano. 
(E) Superávit de R$ 9.000,00 em todos os exercícios. 
 

QUESTÃO 36 

QUESTÃO 37 

QUESTÃO 38 

QUESTÃO 39 
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Determinado Município deve realizar o Registro da Previsão Inicial da Receita de IPTU, no valor total de R$ 18.000.000,00. Assim, 
como deverá o Contador da Prefeitura proceder o Lançamento do Fato em seu Subsistema Orçamentário? 
 

(A)  
 

 
(B)  

    

 
(C)  
 

 
(D)  

 

 
(E)  
 
 
 
 

D: Previsão da Receita a Realizar 18.000.000,00 

C: Receita Realizada 18.000.000,00 

D: Controle da Disponibilidade de Recurso 18.000.000,00 

C: Disponibilidade por destinação de recursos 18.000.000,00 

D: Previsão da Receita a Realizar 18.000.000,00 

C: IPTU 18.000.000,00 

D: Caixa e equivalente de Caixa em moeda nacional 18.000.000,00 

C: Receita Realizada 18.000.000,00 

D: Previsão Inicial da Receita 18.000.000,00 

C: Receita a Realizar 18.000.000,00 

QUESTÃO 40 


